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01 - PL
PROJETO DE LEI N° 01-046i/2002

Regulamenta a concessão de licença para
Instalação e funcionamento dos escritório
de Detetives Profissionais ou Detetives
Particulares e Agências de Investigações e
Similares e dá outras providências.
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RF. 100.406

- 11 0 andar - Sala 1106 - CEP 01319-900 - Tel.: 3111-2997 - São Paulo

curiatijr@cmsp.prodam.sp.gov.br
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iulo decreta:

Art 10 - A concessão, renovação e atualização de licença para
instalação, localização e funcionamento dos Escritórios de Detetives Profissionais ou
Particulares, Agências de Investigações Particulares, ou Atividade Autônomo de Detetive
dependerá, além do atendimento dos requisitos da legislação em vigor, da comprovação
pelo interessado de:

I - Cadastramento no Conselho Federal dos Detetives Profissionais
— CFDp, com a respectiva Carteira Nacional de Habilitação Profissional, expedida e emitida
pelo Unico Órgão Oficial Superior Supremo Federativo Representativo da Categoria
Profissional no País — CFDP, e do recolhimento da contribuição no ano em exercício:

II— Inexistência de multas ou débitos tributários incidentes sobre a
atividade:

Art. 20 - Além das penalidades constantes da legislação em vigor,
ases as disposições desta Lei serão punidos com as seguintes sanções:

I — Multa de 200 UFIRs:
— Cassação da Licença de Funcionamento:

III — Interdição da Atividade.

Art 30 - As despesas decorrentes da execução da presente lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em

Gabinete do Vereador SALM CURIATIGabinete do Vereador SALM CURIATI
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Gabinete do Vereador SALIM CURIATI
Addins Ume	 Parlamenta;

RE 100.406

Viaduto Jacareí n° 100 - 11 0 andar - Sala 1106 - CEP 01319-900 - Tel.: 3111-2997 - São Paulo

curiatijr@cmsp.prodam.sp.gov.br

JUSTIFICATIVA

Segundo levantamentos, existem vários Detetives ou escritório de
Investigações Particulares sem Habilitação ou sem formação adequada e cadastramento
profissional atuando de forma desordenada na região do Município, deles estão sediados
no Município. Este fato tem causado ao público em geral que os procuram, sérios
prejuízos morais e financeiros.

Em razão disto, portanto, objetivamos com este projeto de lei
tornar mais clara a lei que disciplina de forma genérica a expedição de licença para
Instalação, localização e funcionamento, a qual, por óbvio, submetem-se também os

• escritório de Detetives e Agências de Investigações Sigilosas e Confidenciados ou
particulares.

Necessário, poranto, vincular a concessão para licença para
instalação, localização e funcionamento, á comprovação da Carteira Nacional de
Habilitação Profissional do Detetive, expedida e emitida pelo Conselho Federal dos
Detetives Profissionais — CFDP, o órgão Competente de Disciplina e Fiscalização de Classe,
e do recolhimento da contribuição sindical do exercício prevista no Art. 608 da Lei Federal
5.452 de 01/05/43 e, ainda, ao prévio cadastramento de Registro Profissional no CFDP —
Conselho Federal dos Detetives Profissionais, com jurisdição em todo o território nacional
da República Federativa do Brasil, nos termos da Legislação Federal e Constitucional em
vigor, para que se tenha certeza da formação e Habilitação Profissional desses que se auto
Intitulam como Detetives Profissionais ou Particulares (Pessoa Física), Escritórios de
Investigações, informações Sigilosas ou confidenciais ou particulares (Pessoa Jurídica);

• Por outro lado, compete ao Poder Público Municipal legislar sobre
tudo quanto diz respeito ao interesse local, tendo como um dos principais objetivos a
garantia do bem estar de seus habitantes, cabendo-lhe, privativamente, entre outras,

41, sobre prestação de serviços profissionais, autorizando licença para instalação e
funcionamento, assim como revogá-las, estabelecer e impor penalidades por infrações ás
leis e regulamentos, cabendo-lhe inclusive, suplementar a Legislação Federal,
Constitucional, Estadual, nos termos da Lei Orgânica.

Esperamos poder contar com o apoio de todos os nobres pares no
sentido de ver nossa propositura aprovada.

Sala das Sessões, em

ALIM CURIATI
Vereador
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Ao Senhor Assessor Chefe',
Sobre o assunto, consta:
Em 27-08-02

PL. 462/99 Arquivo
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Oficial Legislativo
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A 
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Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 204( L.
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PARECI 16--1 '2f31 2002	

lk COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
3USTIÇA sütak	 j DE LEI N° 0461/2002.

lie Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Salim Curiati, que
visa dispor sobre a regulamentação da concessão de licença para instalação
e funcionamento dos escritórios de detetives profissionais, ou detetives
particulares e agências de investigação e similares na cidade de São Paulo.

A profissão apresenta um crescimento muito grande nos últimos anos,
proliferando o número de escritórios prestadores deste tipo de serviço.

Como a cidade, sua administração deve ter a agilidade suficiente para
procurar acompanhar sua evolução.

Frente a problemática que poderia ser instalada, com grande número de
escritórios funcionando a margem da lei, e com justificativa no art. 13, I da
Lei Orgânica do Município, somos pela Legalidade e Constitucionalidade.
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°
461/02

Visa o Projeto de Lei n° 461/02, de autoria do nobre Vereador Salim Curiati,
regulamentar a concessão de licença para instalação e funcionamento dos escritórios de
Detetives Profissionais ou Detetives Particulares e Agências de Investigações e
similares, e dá outras providências.

O projeto de lei regulamenta a concessão, renovação e atualização da licença
para instalação, localização e funcionamento dos Escritórios de Detetives Profissionais
ou Particulares, Agências de Investigações Particulares ou Atividade Autônoma de
Detetive, determinando que além dos requisitos da legislação em vigor, o interessado
deverá comprovar o seu cadastramento no Conselho Federal dos Detetives Profissionais
— CFDP, com a respectiva Carteira Nacional de Habilitação Profissional expedida por
este Conselho, o recolhimento da contribuição do ano em exercício e a inexistência de
multas ou débitos tributários incidentes sobre a atividade. Elenca, ainda as penalidades
aos infratores desta lei.

A proposta vem acompanhada de justificativa que afirma que, segundo
levantamentos, existem vários detetives e escritórios de investigações particulares sem
habilitação e atuando de forma desordenada. Em razão disto, a propositura torna mais
clara a expedição de licença de instalação, localização e funcionamento para estes
escritórios e agências. Assim, o projeto de lei vincula a concessão da licença de
instalação, localização e funcionamento a diversas condicionantes, pois compete ao
Poder Público legislar sobre esta matéria.

A Comissão de Constituição e Justiça posicionou-se pela legalidade da
propositura.

Embora a concessão de licença de funcionamento se fundamente em princípios
de cunho edilício e urbanístico, portanto de natureza distinta das condicionantes
expressas na propositura, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente crê que, como a proposta tem por objetivo fazer com que Escritórios de
Detetives e Agências de Investigações Particulares ou Atividade Autônoma de Detetive
tenham registro no Conselho Federal dos Detetives Profissionais — CFDP e paguem
suas contribuições e impostos, a propositura deva prosperar.

Assim, considerando os benefícios que advirão com a aprovação do projeto de
lei em causa, esta Comissão se posiciona favoravelmente à sua aprovação. Porém, para
adequar o projeto de lei a uma melhor técnica de elaboração legislativa e atualizar o
valor da multa, já que houve a extinção das UFIRs, a Comissão apresenta o seguinte
Substitutivo:

1. 7 - 17. EL C: O ti
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Câmara Municipal de Sao-Pa"--alo

SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, AO PL N° 461/02.

Regulamenta a concessão de licença para
instalação e funcionamento dos escritórios
de Detetives Profissionais ou Detetives
Particulares e Agências de Investigações e
similares, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art 1° - A concessão, renovação e atualização de licença para instalação,
localização e funcionamento dos Escritórios de Detetives Profissionais ou Particulares,
Agências de Investigações Particulares, ou Atividade Autônomo de Detetive dependerá,
além do atendimento dos requisitos da legislação em vigor, da comprovação pelo
interessado de:

I - Cadastramento no Conselho Federal dos Detetives Profissionais - CFDP, com a
respectiva Carteira Nacional de Habilitação Profissional, expedida e emitida por
este órgão, e do recolhimento da contribuição no ano em exercício;

•	 II - Inexistência de multas ou débitos tributários incidentes sobre a atividade.

Art. 2° - Além das penalidades constantes da legislação em vigor, as infrações às
disposições desta Lei serão punidas com as seguintes sanções:

1- Multa de RS 250,00;

II - Cassação da Licença de Funcionamento;

III - Interdição da Atividade.

Parágrafo Único: O valor da multa de que trata este artigo será atualizado,
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro
índice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda.
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Câmara Municipal de SuatbIgé

Art 30 - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente em N . vi. 0,3
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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16-0644/2003
DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E

ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0461/2002.

Projeto de autoria do nobre Vereador Salim Curiati (PP) objetiva
dispor sobre a concessão, renovação e atualização de licença para instalação,
localização e funcionamento dos Escritórios de Detetives Profissionais ou
Particulares, Agências de Investigações Particulares ou Atividade Autônoma de
Detetive, condicionando-as à comprovação pelos interessados de alguns
documentos.

NEFI Justifica o nobre autor que, segundo levantamentos, há vários
detetives ou escritórios de investigações particulares sem habilitação ou sem
formação adequada e cadastramento profissional, atuando e forma
desordenada, causando ao público que os procuram, sérios prejuízos morais e
financeiros.

Desta forma é necessário vincular a concessão de licença para
instalação, localização e funcionamentos, à comprovação do cadastramento no
Conselho Federal dos Detetives Profissionais — CFDP, com a respectiva
Carteira Nacional de Habilitação Profissional, recolhimento da contribuição no
ano em exercício e inexistência de multas ou débitos tributários incidentes
sobre a atividade.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
apresentou substitutivo para adequar à melhor técnica de elaboração
legislativa e atualizar o valor da multa, devida a extinção da UFIR, incluindo a
cláusula de correção monetária de seu valor.

Tratando-se de atividade em alta no mercado de trabalho, mister
se faz que seja exercida por pessoas idôneas e habilitadas, evitando o logro e
prejuízos aos cidadãos que utilizam seus serviços, merecendo nosso apoio.

Favorável, portanto, é nosso parecer, nos termos do substitutivo
apresentado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e lVjio
Ambiente,

"
Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, M
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PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇA
PROJETO DE LEI N 2 461/2002

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Salim Curiati, visa

regulamentar a concessão de licença para instalação e funcionamento dos escritórios de

detetives profissionais ou detetives particulares e agências de investigações e similares.

Pela propositura, além dos requisitos da legislação em vigor, a concessão,

renovação e atualização de licença para instalação, localização e funcionamento de tais

estabelecimentos dependerá da comprovação pelo interessado de cadastramento no

Conselho Federal dos Detetives Profissionais - CFDP, com a respectiva Carteira Nacional

de Habilitação Profissional, expedida e emitida pelo Único Órgão Oficial Superior

Supremo Federativo Representativo da Categoria Profissional no País - CFDP, e do

recolhimento da contribuição no ano em exercício, além de inexistência de multas ou

débitos tributários incidentes sobre a atividade.

As sanções previstas são: multa de 200 UFIRs, cassação da Licença de

Funcionamento e interdição da Atividade.

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em seu

parecer a fls. do processo, apresentou substitutivo para adequar o projeto a uma melhor

técnica de elaboração legislativa e transformar a multa em reais, pois a UFIR foi extinta.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do

mencionado substitutivo, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por

dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

Relator
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do processo n.°	 L1(01 de 20  04-

Papel para informação, rubricado como folha n°
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Eva Podokrki
Assistente Parlamentar

RF. 100.453

SUBSECRETAR 1 A DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISki DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 	 ja 	fls.
..--•

Arquivado em  4:2)2•49/0/M:34. 
O Func.°	 O

C1D0 PERRE1=	
Rf 101.075

SGP-33

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

À SGP-3 3 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005r
(4)'Angela Bor i Andreoni

Subsecretária de A oio Legislativo
SGP-2
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